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RESUMO

A administração pública brasileira ressente-se da necessidade de aperfeiçoamento da lei federal n.º 4320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

O fato é que vários dispositivos da referida  lei se tornaram inexeqüíveis perante a Constituição Federal de 1988, e aqueles que ainda remanescem, carecem de revisão e avanços significativos face às necessidades demandadas para a satisfação da sociedade ao longo das últimas três décadas.

A própria Constituição Federal de 1988 já previra esta revisão no seu Art. 165, §9º, e, com esse intuito, nasceu o Projeto de Lei Complementar n.º 135/96, que reuniu sugestões dos vários seguimentos da sociedade de interesse sobre a matéria.

Por  outro lado, recentemente, o Presidente da República sancionou a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal dos gestores públicos.

Neste contexto, o objetivo do presente artigo foi no sentido diagnosticar as principais mudanças apresentadas pelo PLC 135/96 e ajustadas à Lei de Responsabilidade Fiscal, que se sobressaem em relação à vigente Lei 4.320/64, principalmente no que tange ao processo de planejamento e execução  orçamentária, e evidenciar os incrementos que advirão na área da contabilidade governamental, de modo a provocar a comunidade acadêmica, os profissionais da área pública e a sociedade a discutirem sobre o assunto, haja vista, o referido projeto, encontrar-se em tramitação no Congresso Nacional.

